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APELAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO. VIOLÊNCIA
PRESUMIDA.  MENOR  DE  14  (QUATORZE)
ANOS.  CONDENAÇÃO.  SUPLICA  PELA
ABSOLVIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE
PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  CONTUNDENTE
ACERVO PROBATÓRIO.  LAUDO PERICIAL E
DEPOIMENTOS DA VÍTIMA,  DECLARANTE  E
TESTEMUNHAIS  FIRMES  E  COERENTES.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
SATISFATORIAMENTE  COMPROVADAS.
MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  CONDENATÓRIO.
PENA.  REGIME  DE  CUMPRIMENTO  DA
REPRIMENDA.  MODIFICAÇÃO  PARA  O
REGIME  SEMIABERTO. PROVIMENTO
PARCIAL AO APELO.

Nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual  que,
geralmente, ocorrem na clandestinidade, a prova
pericial somada as declarações da vítima, quando
coerentes com os demais elementos probatórios,
são de grande valia, bastando para justificar um
decreto condenatório.

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória,  mormente,
quando  a  reprimenda  imposta  ao  acusado  se
apresenta proporcional e suficiente à reprovação
do fato, não merecendo reparos.
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O  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde o princípio,  cumpri-la  em regime
semiaberto. (CP, art. 33, § 2º, al. “b”). 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA ALTERAR  O REGIME PARA O  SEMIABERTO,  NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Antonio Marques de

Araújo  (fls.304/305)  contra a sentença proferida pelo Juízo da comarca de

Taperoá  (fls.294/300),  que  o  condenou  a  uma pena de 06  (seis)  anos  de

reclusão, em regime, inicialmente, fechado, pela prática delituosa esculpida no

art. 213 c/c art. 224, al. “a”, ambos do Código Penal.

Irresignado, em sede de razões recursais (fls.308/333), o apelante

requer a absolvição, sob o fundamento de as provas são insuficientes para

uma condenação. Alternativamente, requer a aplicação de regime mais brando

para o cumprimento da reprimenda.

Em contrarrazões (fls. 336/353), a Promotoria de Justiça pugna  pelo

provimento parcial para que seja modificado o regime.

A douta Procuradoria Justiça, por meio do Procurador José Roseno

Neto, instada a se pronunciar, opinou pelo provimento parcial do apelo,  para

que seja fixado o regime semiaberto, nos termos do art. 33,§ 2º, al. “b”, do CP

(fls. 361/366).

É o relatório.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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VOTO

O Representante  do Ministério  Público Estadual,  em exercício  na

Comarca de Cuité ofereceu denúncia em face de Antonio Marques de Araújo,

dando-o como incurso nas sanções do art. 244-A da Lei 8.069/90 c/c art. 71

do CP, e art. 213 c/c art. 224, al. “a”, c/c art. 69, ambos do Código Penal.

Consta da denúncia que no dia 09 de julho de 2009, o acusado foi

flagrado, no interior de sua residência, localizada na Rua José Marinheiro de

Brito, Centro, cidade de Livramento/PB, logo após a prática de relação sexual

com a menor Adeilda da Silva Sales, nascida em 11 de junho de 1997.

Extrai-se  ainda  da  peça  acusatória  que  no  dia  do  fato  por  volta

das19h30min,  o  Conselheiro  Tutelar  do  município  de  Livramento-PB,  Sr.

Djailson de Souza Brito,  foi  informado de que as menores Adeilda da Silva

Sales, então com 12 anos de idade e Luzia Geane da Silva, com 14 anos de

idade, estavam no interior da residência do denunciado e diante da existência

dde denúncias anteriormente contra o acoimado sobre prática de exploração

sexual  de  crianças e  adolescentes  decidiu  reunir  os  demais  integrantes  do

Conselho Tutelar e montar uma vigília  nas proximidades do aludido imóvel.

Prossegue a denúncia que instantes após,  presenciaram a saída

das menores referenciadas as quais foram abordadas e conduzidas a sede do

Conselho  Tutelar,  onde  ali  estando  na  presença  dos  responsáveis  legais,

passaram a detalhar o ocorrido, durante a permanência no imóvel do réu.

Consta também da acusatória que a menor Adeilda da Silva Sales,

manteve conjunção carnal com o acusado, recebendo em troca a quantia de

R$ 12,00 (doze reais), além de algumas frutas, enquanto a menor Luzia Geane

da Silva, aguardava em um dos cômodos do imóvel, recebendo a quantia de

R$ 17,00 (dezessete reais).

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Por  fim,  diz  a  denúncia  que  restou  demonstrado  que  o  acusado

mantinha relações sexuais com outras crianças e adolescentes residentes no

município de Livramento.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz  julgou  parcialmente

procedente a denúncia, condenando o acusado a uma pena de 06 (seis) anos

de reclusão,  em regime, inicialmente, fechado, pela prática do art. 213 c/c

art. 224, al. “a”, ambos do Código Penal.

1.  Da absolvição.

Pois bem. Conforme se vê dos autos, busca a apelante, por meio do

presente recurso, a sua absolvição diante da condenação imposta, alegando

insuficiência probatória.

Entretanto, quanto à condenação do apelante, do cotejo das provas

contidas no caderno processual, não há como acolher as razões recursais.

A materialidade delitiva restou suficientemente comprovada através

do Laudo Sexológico (fls. 59/60).

Ao  passo  que  a  autoria  delitiva  é  extraída  das  demais  provas

colhidas durante a instrução criminal. Vejamos:

A vítima Adeilda da Silva Sales, quando em Juízo (fl. 92), em suas

declarações, disse: 

(…) que confirma o seu depoimento de fls.14/15 dos
autos;  QUE  conheceu  o  acusado  através  de  sua
amiga Poliana; QUE  poliana chamou a depoente para
ir  até  a  casa  do  réu;  QUE ao  chegar  ali  comeram
algumas coisas e Poliana e Poliana pediu ao acusado
para dar R$ 2,00 a cada uma delas; QUE a depoente
não aceitou e sua amiga ficou com os R$ 4,00; QUE
em outras oportunidades foi chamada por Poliana para

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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ir a casa do acusado de novo, mas se recusou porque
iria  a  escola;  (…)  QUE em algumas  ocasiões  foi  a
casa do acusado com Luzia e esta “se trancava no
quarto com ele”; (…) QUE  era inicio da noite e após
Luzia  ter  tomado sopa,  foram esta,  a  depoente  e  a
filha de Luzia até a casa do réu; Que o réu inicialmente
se recusou a  abrir  a  porta,  dizendo “que não podia
abrir”;  QUE  Luzia  disse  que  precisava  “fazer  xixi”,
oportunidade  em que  o  acusado  abriu  a  porta;  (…)
QUE em seguida Luzia se dirigiu a depoente e disse
que o acusado “queria ficar com esta”;  QUE em troca
o acusado daria R$17,00 a ela  Luzia e R$ 12,00 a
depoente; QUE não sabia na ocasião o que o acusado
iria  fazer  com ela,  depoente;   QUE não  quis  ver  o
acusado colocar “um negocio”, camisinha;  QUE após
o acusado “botar a camisinha” a depoente foi com este
para o quarto;  QUE na ocasião a depoente “só tava
com o de cima”  (sutiã  de biquini);   QUE o acusado
colocou o pênis no “pipiu” da depoente;  QUE doeu e a
declarante disse para parar, mas o réu disse que “já
estava terminando”;  QUE foi para o banheiro fazer xixi
e chamou Luzia dizendo que estava sangrando;  QUE
Luzia perguntou a depoente se estava com cólica ou
menstruada, ao que respondeu negativamente; QUE a
depoente  tem 12 anos e ainda não menstruou pela
primeira vez;  QUE esta ocasião foi a primeira vez em
que  um  homem  colocou  o  pênis  na  vagina  da
depoente;  (…)  QUE Luzia  perguntou bem alto,  por
isso o acusado ouviu e disse “bota papel” higiênico pra
quando você chegar em casa não perceberem”;  QUE
a depoente fez o que o acusado disse e em seguida
pegou três maçãs e duas bananas e recebeu a quantia
de  R$  12,00  do  réu;  QUE  o  acusado  também  eu
R$17,00 a Luzia; (…)  QUE antes de chegar em casa
a depoente foi abordada pelos Conselheiros Tutelares;
QUE  no inicio teve medo de contar e ser presa; QUE
Luzia  contou  tudo;   QUE após  Luzia  contar  tudo  a
depoente resolveu dizer o que tinha acontecido; (...)

Por sua vez, a declarante Luzia Geane da Silva, quando em Juízo

(fl. 95), falou:

“(…)  QUE confirma o seu depoimento de fls.12/13 dos
autos;  QUE foi mais uma vez  a casa do acusado em
companhia de Adeilda; (...) QUE o acusado ao ver as
duas se recusou a abrir  a  porta:   QUE a depoente
estava “apertada” e pediu para o acusado abrir a porta
para ela usar o banheiro;  QUE entrou juntamente com
Adeilda,  mas  não  usou  o  banheiro;  QUE  pediu  R$
17,00 ao acusado e  este disse que só lhe  daria  se
Adeilda “ficasse com ele”;  QUE perguntou a Adeilda
se  ela  ficaria  e  esta  assentiu;  QUE  Adeilda  foi  ao

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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banheiro e tirou a parte de baixo e ficou com o sutiã do
biquini, pois a mesma não gostava de ver ele botando
a camisinha (…) QUE tem atualmente 14 anos (…)
QUE  há  aproximadamente  2  anos  tinha  relações
sexuais com o acusado (…) QUE viu o acusado na rua
e as meninas disseram que ele dava dinheiro, a partir
dai  começou ir  na  casa dele;(...)   QUE Adeilda  e  o
acusado  demoraram  um  bocadinho  de  tempo  no
quarto,  com  a  porta  fechada;  Que  ao  saírem  o
acusado  entregou  R$  12,00  a  ela  e  R$  17,00  a
depoente;(...)”. 

Já os Conselheiros Tutelares, ao prestarem depoimentos em Juízo

(fls. 98/101), corroboram com o que fora dito pela vítima, veja:

“(...) Que confirma o seu depoimento de fls. 10/11 dos
autos; Que a partir de denúncia anônima por telefone,
o  depoente  e  demais  Conselheiros  de  Livramento,
foram  a  procura  de  policiamento,  mas  não
encontraram; (…) Que presenciou quando as menores
Adeilda  e  Luzia  saíram  da  casa  do  acusado;  Que
juntamente  com os  demais  Conselheiros  abordaram
as  menores  inquirindo  sobre  o  que  as  mesmas
estavam fazendo na casa do réu; (…) Que de início a
menor Adeilda apenas chorava e nada falava, apenas,
olhando  para  o  seu  pai  que  estava  ali  presente
olhando para seu pai que estava ali presente; Que ao
contrário de Adeilda, a menor Luzia contou que “tinha
ido na casa do acusado pedir  R$ 17,00 para pagar
uma conta”; QUE o acusado disse, segundo relatado
pela menor que só daria o dinheiro se esta “ajeitasse”
para que ele “ficasse com Adeilda”; QUE Adeilda disse
que  “ficava”  e  entrou  para  entro  do  quarto  na
companhia do acusado; QUE antes dos dois ficarem
sozinhos no quarto, a menor Adeilda, “ficou só com o
sutiãzinho e disse ao acusado que não gostava de ver
o réu colocando a camisinha”;  QUE depois a menor
Adeilda  adentrou  ao quarto  e  ficou  sozinha  com o
acusado;  (…)  QUE o acusado disse a Adeilda  para
enrolar um pedaço de papel higiênico “em sua parte
íntima para não sujar a calcinha”;(...).  -  Depoimento
da testemunha DJANILSON SOUSA BRITO – fl.
98/100)

“(...)  QUE  participou  da  diligência  realizada  pelo
Conselho Tutelar no dia em que se deu a prisão do
acusado, bem como presenciou  a oitiva das menores
na sede do Conselho Tutelar; QUE ouviu quando as
menores,  Adeilda  e  Luzia,  disseram  que  a  primeira
teria mantido relações sexuais com o acusado; QUE

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Adeilda  recebeu  R$  12,00;  QUE  Luzia  recebeu  R$
17,00 na mesma ocasião para pagar uma conta; (…)
QUE “deu sangramento em Adeilda e Luzia perguntou
se  ela  estava  menstruada”,  oportunidade  em  que
recebeu  resposta  negativa”(...)”.-  Depoimento  da
testemunha AMAURI SALES DA SILVA – fl 101. 

As  testemunhas  de  defesa,  Maria  José  de  Farias  Sobrinho (fl.

234),  Catarina de Fátima Medeiros Andrade de Barros (fls.  257/258),  os

seus depoimentos não serviram para alicerçar o pleito absolutório pretendido

pelo Apelante.

Dessa forma  a negativa pálida por parte do acusado não merece

guarida, restando isolado nos autos. Ademais, não se sustenta a tese recursal

no sentido de que não há provas suficientes para a condenação imposta. Ao

contrário,  a  autoria  e  materialidade  delitivas  restaram  suficientemente

comprovadas pelo depoimento da vítima, declarante e testemunhas, além do

Laudo de Conjunção Carnal inserto nos autos.

Frise-se que nos crimes contra a dignidade sexual, a exemplo do

estupro, praticados longe dos olhares de testemunhas,  a palavra da vítima,

segura,  coerente  e  em  harmonia  com  os  demais  elementos  de  convicção

produzidos nos autos, serve de amparo para a resposta penal desfavorável.

Neste sentido:

EMENTA:  APELAÇÃO CRIMINAL -  ESTUPRO COM
VIOLÊNCIA  PRESUMIDA EM  CONTINUIDADE
DELITIVA  -  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
DEMONSTRADAS  -  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA
CORROBORADO  PELAS  DEMAIS  PROVAS  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  Demonstradas  a
materialidade e  a  autoria  do  crime,  é  impossível
acolher a tese absolutória. Nos crimes praticados
na  clandestinidade, a  palavra  da  vítima  assume
fundamental importância à elucidação dos fatos e,
consequentemente,  presta-se  a  embasar  a
sentença  condenatória,  quando  estiver  em
consonância  com  as  demais  provas  produzidas.
 (TJMG -  Apelação Criminal  1.0470.06.028135-4/001,

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Relator(a):  Des.(a)  Flávio  Leite  ,  1ª  CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 02/05/2017, publicação da
súmula em 12/05/2017) – grifei.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  COM
VIOLÊNCIA  PRESUMIDA. Sentença  condenatória
proferida  em  primeiro  grau.  Irresignação  defensiva.
Pretendida  a  absolvição.  Impossibilidade.
Materialidade e autoria delitivas comprovadas. Palavra
da  vítima  corroborada  pela  prova  testemunhal.
Condenação  mantida.  Recurso  desprovido.  -
Comprovadas a materialidade e a autoria do delito de
estupro,  com  violência  presumida,  cometido  contra
vítima menor de 14 anos, impõe-se a manutenção da
condenação.  -  Como  cediço,  em  infrações  de
natureza  sexual,  rotineiramente  praticadas  às
escondidas, a palavra da vítima, se coerente e em
harmonia com as demais provas constantes dos
autos, é de fundamental importância na elucidação
da autoria e no alicerce do decreto condenatório.
PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA. Réu menor de
21 anos à época do fato. Atenuante da menoridade.
Aplicação  necessária.  Abrandamento  do  regime
prisional.  Possibilidade.  Alterações  efetivadas  ex
officio. - Sendo o réu menor de 21 (vinte e um) anos à
época  dos  fatos,  mister  o  reconhecimento  da
circunstância  atenuante  da  menoridade,  prevista  no
art.  65,  I,  do  Código  Penal.  -  Fixada  a  pena  do
sentenciado em patamar inferior a 08 (oito) anos de
reclusão,  não  sendo  ele  reincidente  e  diante  das
circunstâncias do caso concreto, pode o mesmo iniciar
o cumprimento da reprimenda no regime semiaberto,
conforme disposto na alínea -b- do § 2º do art. 33 do
CP.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005185620098150171,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES ARNOBIO ALVES TEODOSIO ,
j. em 10-03-2015) – grifo nosso. 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO.  VIOLÊNCIA
PRESUMIDA. VÍTIMA COM ONZE ANOS DE IDADE.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  PROVA  PRINCIPAL.
TESTEMUNHAS.  COERÊNCIA  DOS  MEIOS
PROBATÓRIOS.  CONDENAÇÃO.  RECURSO
APELATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO
.AUTORIA  E  MATERIALIDADE  INCONTESTES.
APELO  DESPROVIDO.  Laudo  de  constatação  de
defloramento comprobatório da materialidade delitiva.
Apelante que manteve relações sexuais com menor de
11 anos de idade.  Presunção absoluta  de violência.
Depoimento da vítima coerente com as demais provas
dos autos.  Materialidade e  Autoria  demonstradas na
livre  valoração  dos  meios  de  prova  assentados

Gabinete do Des. João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0000917-34.2009.815.0091

expressamente  no  juízo  esculpido  do  processo.
Manutenção  da  condenação.  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006095120088150311,  Câmara  criminal,  Relator
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, j. em 04-
02-2014) – sem grifo o original.

Por tais razões, tenho que a manutenção do decreto condenatório é

medida que se impõe, sendo, portanto, descabido o pleito absolutório, estando

a condenação bem fundamenta.

2. Da pena

Com relação a pena aplicada, verifica-se da sentença condenatória

(fls.  294/300),  que o Magistrado obedeceu  as regras de aplicação da pena

prevista  nos arts.  59 e 68 do Código Penal,  demonstrando que o quantum

fixado  na  sentença  condenatória,  se  apresenta  proporcional  e  suficiente  à

reprovação do fato.

Lado outro, vale ressaltar que a sanção aplicada em 06 (seis) anos,

no patamar mínimo. está adequada à repressão do crime cometido, já que o

quantum  consubstanciado  encontra-se  em  perfeita  consonância  com  os

contornos objetivos e subjetivos  da prática ilícita,  concretizadas no patamar

necessário.

Logo, não há que se falar em reforma da pena imposta, mormente

quando a motivação empregada na individualização da sanção penal, de modo

a afastar pretensa ilegalidade em face do percentual de redução fixado, eis que

devidamente fundamentado o  decisum,  nos termos do  art.  93, inciso IX, da

Constituição Federal. 

3. Do regime

Por fim, suplica o Apelante, a modificação do regime prisional, por

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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um mais brando.

Nesse ponto, tenho que com razão.

Art. 33  - A pena de reclusão deve ser cumprida em
regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de detenção,
em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade
de  transferência  a  regime  fechado.  (Redação  dada
pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
§ 2º

b) o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja
superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito),
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime
semi-aberto; 

Dessa  forma,  considerando  a  pena  aplicada,  bem  como  as

circunstâncias judicias favoráveis ao Apelante, preenchendo os requisitos do

referido artigo, a modificação do regime para o semiaberto, é medida que se

impõe.

Assim,  determino  o  regime  semiaberto,  para  cumprimento  da

reprimenda imposta ao Apelante. 

Forte  em tais  razões,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao  recurso,

para  tão  somente  modificar  o  regime  de  cumprimento  da  pena  para  o

semiaberto nos termos do art. 33, § 2º, al. “b” do CP, mantendo, no mais, a

sentença atacada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  William  de  Oliveira

(Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o

Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva), relator, Luiz Sílvio Ramalho Júnior

(com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Gabinete do Des. João Benedito da Silva
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Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

     Dr. Marcos William de Oliveira 
 Juiz Convocado

  RELATOR

Gabinete do Des. João Benedito da Silva


